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O ICMS nosso de cada dia

Um estudo inédito da Federação das 
Indústrias do Rio de Janeiro (Firjan) 
comprova a queda da participação 
do estado na arrecadação nacional 
do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS). Mas um cenário 
que pode parecer simples, ou seja, aquele que inclui 
as reclamações contrárias ao valor alto da alíquota 
cobrada em certos setores, esconde a complexidade 
das transações econômicas, que apontam até 
mesmo para cadeias produtivas, como a do leite, que 
brigam por um ICMS mais alto. Pensando nessas 
diferenças, e instigado por áreas que têm sofrido 
pela falta de uma política tributária mais justa e 
equânime, o Fórum Permanente de Desenvolvimento 
Estratégico do Rio Jornalista Roberto Marinho saiu 
em busca de respostas para certas perguntas que 
também influem no crescimento de mercados como 
os de pedras preciosas e de turismo.

Para o presidente da Alerj, deputado Jorge Picciani 
(PMDB), os incentivos fiscais são um recurso eficaz 
para a promoção do desenvolvimento de qualquer 
área, isso quando coordenados com outras iniciativas. 
“A redução de impostos deve ser empregada de 
forma estratégica e a Assembléia tem um papel 
fundamental no aperfeiçoamento desta legislação”, 
comenta. O peemedebista destaca que, apesar de a 
iniciativa de concessão de incentivos ser exclusiva 
do Poder Executivo, os deputados podem sugerir 
a ampliação dos setores beneficiados. “A redução 
da pesada carga de impostos que recai sobre as 
empresas é uma preocupação constante da Alerj”, 
destaca o presidente, informando que, no próximo dia 
24, às 9h30, o Fórum realizará, no Plenário Barbosa 
Lima Sobrinho, o evento Rio competitivo: limites e 
potenciais do incentivo fiscal para o desenvolvimento 
do estado. “Teremos a oportunidade de debater como 
os incentivos podem ser utilizados para aumentar a 
arrecadação do estado e promover o desenvolvimento 
econômico e social”, resume.

Marcela Maciel, Carla Boechat e Ana Beatriz Couto

Fundo que não reluz e nem é ouro

Café sem leite na cesta básica

Turismo livre de altas taxas
Maior exportador de jóias do País, tendo movimentado em 

2007 uma receita de aproximadamente US$ 87 milhões, o Estado 
do Rio é também o segundo maior mercado consumidor do País 
(25% do consumo nacional), além de ser o terceiro maior produtor, 
representando 20% do parque industrial joalheiro nacional. De 
acordo com a Federação de Comércio do Rio (Fecomércio), res-
ponsável por abordar o tema durante o evento do Fórum, o setor 
gera mais de 45 mil empregos diretos e indiretos e é formado, 
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Além de estar sendo 
lembrada nos debates pro-
movidos pelo Fórum de 
Desenvolvimento da Alerj 
(foto), a necessidade de 
criar um número maior de 
incentivos fiscais em todo 
o Estado do Rio, tendo em 
vista os altos investimen-
tos que outros estados es-
tão oferecendo para atrair 
empresas, torna-se cada 
vez mais imprescindível. O 
presidente da Casa, depu-
tado Jorge Picciani (PMDB), cita, como exemplos de casos onde 
o incentivo logrou sucesso, o da ThyssenKrupp, responsável 
pela Companhia Siderúrgica do Atlântico, que deve gerar 3,5 
mil empregos após sua instalação, e o da Peugeot-Citroën, que 
possui mais de 3 mil funcionários e está ampliando sua área de 
atuação. Além disso, o parlamentar lembra que esta última e a 
Volkswagen são casos em que a Alerj teve papel fundamental 
para seu desenvolvimento.

Outro caso de sucesso foi o da Argamil, empresa de produção 
de argamassa para construção civil. Concebida para gerar 100 

empregos diretos e indire-
tos, a fábrica já emprega 
oito mil trabalhadores e 
constitui-se na principal 
atividade econômica de 
Santo Antônio de Pádua, 
maior pólo mineral do es-
tado, na região Noroeste 
fluminense. Dos R$ 2,9 mi-
lhões investidos na Arga-
mil, R$ 2,2 milhões foram 
financiados pela agência 
de fomento Investe Rio, 
da Secretaria de  Estado 

de Desenvolvimento Econômico, com recursos do Fundo de 
Recuperação dos Municípios Fluminenses (Fremf). Picciani 
acrescenta, ainda que, apesar de a iniciativa de concessão de 
incentivos fiscais ser exclusividade do chefe do Poder Executivo, 
os deputados têm contribuído muito para o avanço das discus-
sões que envolvem, entre outras coisas, o fim do arrocho fiscal. 
“Os incentivos fiscais são um recurso eficaz para promover o 
desenvolvimento e devem ser coordenados com outras iniciativas, 
levando em consideração os interesses do estado e o potencial 
de cada setor”, complementa.

Alerj teve papel fundamental para a instalação de empresas no estado

Incentivos podem gerar mais empregos e garantir estabilidade econômical

“A cadeia produtiva do leite 
é das mais importantes 
do estado, com grande 
capacidade de crescimento. 
A Comissão de Agricultura 
está atenta às necessidades 
do setor e está elaborando 
um cadastro dos 
pecuaristas a fim de pontuar 
as reivindicações que serão 
levadas ao Governo. O 
Poder Executivo precisa de 
constante incentivo para 
que as próprias cooperativas 
possam gerar emprego e 
também renda.”

Deputado Glauco 
Lopes (PSDB)

“A indústria do turismo 
no Estado do Rio vem 
se destacando como 
importante fonte geradora 
de empregos e de receita. 
Portanto, torna-se 
fundamental buscar meios 
de incentivar os setores de 
hotelaria e de alimentação 
no estado. Este assunto já 
foi discutido em algumas 
audiências da Comissão 
de Turismo e o Fórum está 
de parabéns por levantar 
mais uma vez um debate 
dessa importância.”

Deputado Rogério 
Cabral (PSB)

“O incentivo fiscal 
precisa ter como foco 
o desenvolvimento 
regional. Ele tem que ser 
bem estudado e ter uma 
dimensão macro. Além 
disso, o incentivo fiscal não 
é o único fator determinante 
para manter uma empresa 
num estado e fomentar um 
setor. Existe, por exemplo, a 
logística, a mão-de-obra, a 
segurança da estabilidade 
econômica, a proximidade 
dos insumos a serem 
processados, entre outros.”

Deputado Luiz  
Paulo (PSDB)

“A ação da Assembléia 
Legislativa foi decisiva na 
aprovação dos incentivos 
para que algumas empresas 
se instalassem no interior 
do estado. Hoje elas 
integram pólos industriais 
que atraem outras 
empresas, empregam mão-
de-obra regional, aumentam 
a arrecadação e contribuem 
para a balança comercial do 
estado. É muito importante 
fazer com que o Rio seja 
atraente para muitos 
investimentos.”

Deputado Jorge 
Picciani (PMDB)

Fotos: Rafael Wallace

Érica Ramalho
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Pensar o Rio de Janeiro como 
cidade, resgatar e reforçar a 
cultura carioca e ter a consciên-

cia dos problemas característicos de uma 
metrópole para encontrar soluções para os 
problemas urbanos. Estes foram os princi-
pais exercícios propostos pelo historiador 
do Instituto de Filosofia e Ciências Huma-
nas (IFCH) da Universidade Estadual do 
Rio de Janeiro (Uerj), Antônio Edmilson 
Rodrigues, durante a palestra A cidade do 
Rio de Janeiro em perspectiva histórica. A 
aula, realizada no auditório da Escola do 
Legislativo do Estado do Rio (Elerj), deu 
início ao curso de extensão Rio de Janeiro: 
Poder Legislativo e pensamento político, 
no dia 4. Promovido pela Elerj em parceria 
com a Uerj, o curso está sendo oferecido 
a 120 alunos até o dia 11 de dezembro, 
com aulas às terças e quintas-feiras, das 
18h30 às 21h30. Coordenador da Elerj, o 
deputado Gilberto Palmares (PT) disse 
que sua meta à frente da Escola está 
sendo cumprida. “Esta extensão oferece 
uma excelente qualificação para os fun-
cionários da Casa que, logo no primeiro 
dia do curso, tiveram aula com um dos 
maiores pensadores do Rio de Janeiro”, 
afirmou o parlamentar, frisando que, entre 

os inscritos, há diretores da Alerj, chefes 
de gabinetes, auditores do Tribunal de 
Contas do Estado e até mesmo um vere-
ador eleito do interior fluminense. 

Para o professor, que também mi-
nistra aulas na Pontifícia Universidade 
Católica do Rio (PUC-RIO), o curso é 
importantíssimo para refletir sobre o 
território fluminense a partir de uma 
perspectiva que atravessa os séculos. 
“Temos mania de pensar o estado como 
o Brasil, o que só prejudicou as análises 
sobre o Rio. Temos que rever isso para 
tentar entender realmente o estado, a 
fim de propor políticas públicas eficazes. 
E, nesse sentido, a iniciativa da Alerj é 
exemplar”, avaliou Rodrigues. Diferencial 
do curso, os renomados profissionais da 
Educação que darão as aulas, todos do 
IFCH da Uerj, provocaram uma grande 
procura e um número alto de inscrições, 
o que causou o aumento das vagas. De 
acordo com o diretor da Elerj, Marcelo 
Henrique da Costa, o curso seria inicial-
mente oferecido para apenas 50 funcio-
nários. Costa destacou ainda a previsão 
de outro curso para 2009: “Teremos uma 
especialização, com 360 horas, também 
certificada pela Uerj. O curso já está 
contratado, mas encontra-se em processo 
de aprovação pelo Conselho Superior de 
Ensino, Pesquisa e Extensão (CSEPE), 
porque um curso como este não existe 
ainda e está, justamente, sendo criado na 
universidade para ser aplicado, preferen-
cialmente, aos funcionários da Alerj”. 

Liberalismo e Democracia; Conser-
vadorismo e Socialismo; Tensões e con-
tradições da História do Rio de Janeiro; 
Economia e sociedade fluminense, A 
formação do Poder Legislativo na história 
do Estado do Rio de Janeiro e Cenários do 
futuro serão alguns dos temas tratados 
durante o curso. Para proferir as palestras 
estarão presentes importantes professores 
e cientistas políticos, tais como Antônio 
Carlos Peixoto, César Honorato, Maria 
Emília da Costa Prado, Dário de Souza e 
Silva Filho, Bernardo Medeiros F. da Silva 
e Aspásia Camargo. Com temas relevan-
tes para o trabalho do Poder Legislativo, 
os funcionários da Casa reconhecem a 
importância da parceria da Elerj com a 
Uerj. Funcionária da Assembléia há 25 
anos, Vera Lúcia Martins, que trabalha 
na Diretoria Geral de Administração, 
destacou que, além de interessantes, 
os assuntos estão interligados com as 
atividades que ela realiza no Parlamento. 
“A capacitação nos dá a oportunidade de 
estar em constante renovação para a rea-
lização de nossos trabalhos, o que, como 
consequência, influencia no resultado final 
de nosso trabalho”, avaliou Martins.

Na abertura do curso, que contou 
ainda com a presença do diretor-geral da 
Alerj, José Geraldo Machado, o deputado 
Gilberto Palmares anunciou, também 
para o próximo ano, a capacitação volta-
da para o interior do estado, onde serão 
realizadas pela Elerj 18 conferências nas 
câmaras municipais.

9

escola do legislativo

Parceria e excelência

Renomados professores atraem 
grande número de inscritos 
para curso de extensão sobre a 
história da Política no Rio 

Marcela Maciel
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Da esquerda para a direita: Machado, Palmares, 
Costa e Rodrigues participam da aula inaugural
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HOMOFOBIA

Dogmas abalados

Camila de Paula

Fenale 
O presidente da Alerj, deputado 
Jorge Picciani (PMDB) (centro), 
participou, no dia 12, da abertura 
do XXI Encontro da Federação 
Nacional dos Servidores dos 
Poderes Legislativos Estaduais 
e do Distrito Federal (Fenale), no 
auditório da Escola do Legislativo, 
na Rua da Alfândega, Centro 
do Rio. O evento aconteceu até 
o dia 14 e teve como objetivo a 
troca de informações na busca 
de melhorias para os parlamentos 
estaduais. Ao todo, participaram 
40 representantes de associações 
e sindicatos dos funcionários 
de diversas casas legislativas. 
“É fundamental que haja esse 
intercâmbio para que a troca de 
experiências possa levar avanço 
para as assembléias de todo o 
Brasil”, ressaltou Picciani.

Tomate 
A Companhia Nacional de 
Abastecimento irá comprar 
toda a produção de tomates do 
município de São José de Ubá, 
no Noroeste fluminense. Para 
isso será necessário que os 
produtores se organizem em uma 
associação. O anúncio foi feito 
pelo presidente da Comissão de 
Agricultura da Alerj, Rogério 
Cabral (PSB), durante audiência 
pública no dia 13, no Parque das 
Águas, Centro do município. “São 
cerca de 400 produtores que estão 
sendo prejudicados pela falta de 
concorrência na comercialização 
e ficam submetidos aos baixos 
valores estabelecidos por um único 
empresário”, ressaltou.

Uma audiência pública que 
incluirá um número maior 
de organizações que lutam 

pelos direitos dos homossexuais no 
estado vai acontecer no próximo dia 
12 de dezembro, no Plenário Barbosa 
Lima Sobrinho da Alerj. O encontro foi 
anunciado, no dia 10, pelo presidente 
da Comissão Especial da Alerj para 
analisar e acompanhar a tramitação do 
projeto de lei 122/06, que se encontra 
no Senado, e do projeto de lei 6.418/05, 
que está na Câmara dos Deputados – 
ambos versam sobre os crimes resul-
tantes de preconceito de raça ou cor e 
orientação sexual e os seus impactos 
na sociedade –, deputado Edino Fon-
seca (PR). “Estamos querendo trazer 
esta discussão para a sociedade no 
estado, como deveria ter acon-
tecido na Câmara Federal e no 
Senado. Não somos contra os 
direitos dos homossexuais, só 
achamos que os projetos entram 
em conflito com os princípios 
de garantia às liberdades de 
pensamento e de expressão e 
contra os dogmas religiosos, 
que nos foram garantidos pela 
Constituição federal”, destacou 
o parlamentar, durante reunião 
com lideranças religiosas, pro-
fessores, advogados, psicólogos 
e desembargadores no Auditório 
Senador Nelson Carneiro.

Além das instituições que defen-
dem os homossexuais, o presidente da 
comissão garantiu ainda que convidará 
o senador Paulo Paim (PT-SP), autor do 
projeto 6.418/05, e os senadores Marcelo 
Crivella (PRB-RJ) e Magno Malta (PR-
ES), que pretendem modificar o projeto 
122/06, de autoria da então deputada 
Iara Bernardi (PT-SP), além do jurista 
Célio Borja, ex-ministro da Justiça, e de 
lideranças religiosas, anti-semitas, anti-
racistas e contra a homofobia. Durante o 
encontro do dia 10, o psicólogo Lindomar 
Daros, conselheiro do Conselho Regional 

de Psicologia (CRP-RJ), fez questão de 
registrar a posição da entidade sobre 
o projeto e também sua posição como 
homossexual, afirmando que o conselho 
é contra a criminalização da homofobia e 
que deveria existir um projeto específico 
para tratar deste tipo de discriminação. 
“Acho importante o debate. Com este 
projeto criou-se uma discussão que 
levantou a importância do tema, mas 
também não concordo com a maneira 
como ele foi feito”, afirmou Daros. O 
deputado Edino Fonseca considerou a 
colaboração do psicólogo de extrema 
importância e afirmou que a opinião 
deste segmento da população é muito 
importante para o debate. “O que vale a 
pena é trazermos à luz essa discussão, 
pois não vivemos numa democracia?”, 
ressaltou.

Membro da comissão, a deputada 
Beatriz Santos (PRB) alertou os parti-
cipantes para o novo serviço telefônico 
gratuito da Casa, o Disque Preconceitos 
(0800 282 08 02), criado no último dia 
5 de novembro, e chamou atenção para 

o fato de receber muitas denúncias 
ligadas à discriminação por intolerân-
cia religiosa. Estiveram presentes no 
encontro o desembargador Roberto de 
Souza Côrtes, representante do Instituto 
dos Magistrados do Brasil, o advogado, 
professor e consultor Gilberto Garcia, 
autor do livro O Direito nosso de cada 
dia e o presidente da Congregação das 
Assembléias de Deus do Rio de Janeiro, 
Abner Cassio Ferreira. Também fazem 
parte da comissão os deputados Edson 
Albertassi (PMDB), Fábio Silva (PMDB) 
e Jodenir Soares (PT do B).

Auditório lotado debate crimes de orientação sexual

Comissão fará audiências 
para debater conflitos 
resultantes de projetos que 
tramitam no Congresso

Reprodução TV Alerj

Zô Guimarães
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Oprojeto de lei 1.706/08 (Men-
sagem 33/08), que cria me-
canismos para coibir o mer-

cado clandestino de sucatas e resíduos, 
enviado pelo Poder Executivo, poderá ser 
aprovado na forma de um substitutivo 
que garanta a fiscalização proposta, sem 
prejudicar a atividade de reciclagem 
no estado. Esta foi a conclusão a que 
chegou a Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) da Alerj, durante audiência 
pública realizada no dia 5 para debater 
o impasse gerado pelo texto que, na 
intenção de coibir a venda de resíduos 
furtados, pode prejudicar a cadeia de 
reciclagem, que tem a informalidade 
dos catadores como uma de suas ca-
racterísticas. “Precisamos buscar meios 
de garantir a atividade sem impedir 
a medida fiscalizadora proposta pelo 
Governo”, comprometeu-se o presiden-
te da CCJ e líder do Governo na Casa, 
deputado Paulo Melo (PMDB).

A proposta, que determina, entre 
outras coisas, o cadastramento dos 
estabelecimentos que vendam sucatas 
e resíduos se cadastrem na Delegacia 
de Roubos e Furtos (DRF), já havia sido 
emendada pelos parlamentares. Paulo 
Melo, que relatou o texto e chegou a 
emitir parecer sobre as emendas, retirou 
o projeto de pauta há cerca de um mês, 
a pedido de associações de recicladores. 
“A proposta, por mais importante que 
seja em termos de Segurança Pública, 
não pode inviabilizar uma atividade 
econômica legalmente instituída e tão 
importante para o estado, sobretudo em 
termos ambientais”, alertou o parlamen-
tar, que encaminhará o projeto para a 
Secretaria de Estado do Ambiente. “Va-
mos ouvir o que a secretária Marilene 
Ramos tem a dizer sobre as emendas 
e suas implicações. É fundamental o 
posicionamento desta pasta para nossa 
conclusão”, alegou. Melo deu o prazo 
de 15 dias para que a CCJ elabore o 
substitutivo. Até lá, um grupo, do qual o 

próprio presidente da CCJ e o deputado 
Luiz Paulo (PSDB) fazem parte, discutirá 
possíveis saídas para o impasse.

O tucano foi enfático na crítica ao 
texto: “A destinação final do lixo é uma 
das maiores preocupações da Região 
Metropolitana do Rio, e as técnicas 
de que dispomos, como a dos aterros 
sanitários, já se mostram superadas. 
Todos os métodos modernos de desti-
nação do lixo são basea-
dos na redução do volume 
de resíduos. Este projeto 
precisa ser modificado 
porque, como está, parali-
sa a cadeia de reciclagem 
existente”. Ele afirmou 
que, enquanto a recicla-
gem não estiver funcio-
nando em sua totalidade 
na cidade, que produz 
10 mil toneladas de lixo 
por dia, este será um dos 
maiores dramas do Rio. O parlamentar 
do PSDB lembrou ainda que apenas um 
terço do lixo produzido pelas indústrias 
no estado é reciclado. O deputado Dica 
(PMDB) também se mostrou preocupado 
com a proposta. Segundo ele, que é de 
Duque de Caxias – município que abri-
ga o aterro sanitário de Gramacho –, o 
projeto pode inviabilizar uma atividade 
que deveria ser estimulada.  

Antes de anunciar seus próximos 

passos, os membros da CCJ ouviram os 
argumentos de representantes dos reci-
cladores, da polícia e de concessionárias 
de telefonia prejudicadas pelo furto de 
cabos de cobre no estado – uma das 
principais causas do envio do projeto 
(só a concessionária Oi teve, em 2008, 
mais de três milhões de assinantes com 
atendimento interrompido por conta 
dessa situação). Como frisou o delegado 

substituto da Delegacia 
de Roubos e Furtos (DRF), 
Fábio Corsino, a intenção 
da proposta é coibir a 
clandestinidade que favo-
rece os furtos. Corsino foi 
convidado por Paulo Me-
lo para integrar o grupo 
que estudará a questão. 
No início da audiência, 
foi apresentado um vídeo 
institucional da Associa-
ção dos Recicladores do 

estado (Arerj) sobre a importância da 
atividade, que, segundo dados da as-
sociação, gera 20 mil empregos diretos 
e 200 mil indiretos no estado. “Esta 
atividade é importante econômica, social 
e ambientalmente. Cerca de 84% do lixo 
produzido são recicláveis, e o estímulo 
a este trabalho é fundamental para mo-
vimentar a economia e garantir o futuro 
sustentável”, defendeu o presidente da 
Arerj, Edson Freitas.

Deputados discutem meios 
para que ferros-velhos não 
tenham funcionamento 
prejudicado por fiscalização 

Fernanda Porto

Sucatas dentro da lei 

É
rica R

am
alho

Membros da CCJ decidiram formar grupo para discutir o futuro das atividades recicladoras

“A destinação final do 
lixo é uma das maiores 
preocupações da região 
Metropolitana do Rio, 
e as técnicas de que 
dispomos, como os 
aterros sanitários,  
já estão superada”

Deputado Luiz Paulo (PSDB)
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‘O microfone da rádio é 
um serviço de utilidade 
pública maravilhoso’

Com uma carreira vol-
tada para o radialismo, 
como surgiu a Política?
Nós, comunicadores, lidamos 
tanto com os problemas da 
cidade que acabamos nos 
envolvendo diretamente com 
os problemas do povo. E é 
difícil presenciar tanta coisa 
errada e ficar parado, sem 
querer ajudar. A gente acaba 
procurando outro espaço para 
ser a voz da população que 
pede socorro. O microfone 
da rádio é importante, é um 
serviço de utilidade pública 
maravilhoso. E as possibili-
dades de realização dentro 
da Alerj também são grandes. 
Uma coisa acaba puxando a 
outra. Eu nunca tinha pensa-
do em ser político. Depois que 
vim morar no Rio – já estou 
aqui há 16 anos –, me vi muito 
envolvido com os problemas 
da população. 

Como está o processo 
de construção do mo-
numento?
Estou contando com o apoio 
do governador Sérgio Cabral 

para que as obras comecem 
em janeiro de 2009. A verba 
do Governo já foi liberada: 
serão usados R$ 8 milhões 
para construir mais um 
cartão postal para Nite-
rói, sendo que a iniciativa 
privada vai ajudar com a 
instalação de um teleféri-
co. O lugar escolhido foi o 
Morro da Penha, no Esta-
leiro Mauá. Vai ser muito 
lindo ver um monumento 
em homenagem a 
Nossa Senhora Apa-
recida ser levanta-
do de frente para 
o Cristo Redentor, 
no Rio. A mãe dian-
te do filho. A cada 
dois meses, leva-
mos cerca de dez 
ônibus do Rio até 
a Basílica Nacional 
em Aparecida. No final do 
ano, chegam a sair quase 
30 ônibus. A imagem des-
ta santa é muito popular. 
Tem carioca que nunca foi 
ao Cristo Redentor por ser 
muito caro. A idéia que eu 
tenho do monumento de 

Nossa Senhora Aparecida é 
de um lugar acessível a toda 
a população. Isto vai gerar 
empregos para Niterói.

O senhor tem um progra-
ma diário de rádio, pro-
move romarias, visita as 
comunidades carentes... 
Como consegue tempo 
para estar na Alerj?
Não sou um homem de ga-
binete. Não sou deputado 

de ficar atrás 
da mesa de um 
gabinete. É cla-
ro que eu vou 
à Alerj, atendo 
as pessoas que 
me procuram, 
resolvo o que 
tenho que resol-
ver, mas não é 
fechado dentro 

de uma sala que ajudo a po-
pulação. Por exemplo, toda 
sexta-feira realizo eventos 
em comunidades carentes 
do Rio. O show começa com 
a chegada da imagem de 
Nossa Senhora. Ali canto, 
rezo, brinco. Não sou padre, 

nem pastor, nem santo, não 
faço milagres, mas tudo o 
que faço é com muito amor, 
dignidade, fé e devoção.

E como o senhor concilia 
religião, Política e comu-
nicação?
Às vezes as pessoas con-
fundem um pouco. Quem 
não me conhece, quem não 
conhece o Pedro Augusto 
que carrega esta bandeira 
de Nossa Senhora desde os 
16 anos de idade, pensa que 
estou me aproveitando da 
situação para me favorecer 
ou me fortalecer. Só que o 
povo não é bobo e 30 anos de 
trabalho não são 30 dias. Ca-
da deputado na Assembléia 
tem a sua bandeira. Tem o 
médico, tem o policial, tem 
o professor. Eu desenvolvo 
este trabalho religioso e as 
pessoas que me conhecem 
sabem disso. Quero cons-
truir o Monumento de Nossa 
Senhora e, de certa forma, 
foi por isso que me tornei 
político. Vou até o final com 
esta bandeira.

Carla Boechat

A paixonado pelos microfones desde os 16 anos de 
idade, o deputado Pedro Augusto (PMDB), que 
tem um programa diário na Rádio Tupi, jamais 

imaginou que também faria sucesso nas urnas. Em seu ter-
ceiro mandato como parlamentar, Augusto foi o escolhido de 
mais de 115 mil eleitores, sendo o segundo deputado mais 
votado no estado e o primeiro de seu partido. Autor da Lei 
5.017/07, que criou o programa Farmácia Popular sobre Rodas 
– uma espécie de farmácia móvel que leva remédios a preço 
de custo à população carente dos 92 municípios do estado 
–, o parlamentar conta que encontrou na Política mais um 
espaço para trabalhar em prol da população. Mas, segundo 
ele, o sonho de construir um monumento em homenagem a 
Nossa Senhora Aparecida foi determinante para sua apro-
ximação com o Parlamento. Famoso como o radialista que 
promove romarias à Basílica Nacional de Nossa Senhora, 
em Aparecida do Norte (SP), Pedro Augusto se emociona 
(e emociona) ao contar sua trajetória.

lENTREVISTA    PEDRO AUGUSTO (PMDB) 

Rafael Wallace

   Cada deputado 
na Alerj tem a 
sua bandeira. Eu 
desenvolvo este 
trabalho religioso 
e as pessoas que 
me conhecem 
sabem disso

“

”




